
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109259 - RJ (2023/0409801-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROSITA LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO EDIO MOTA TORRES - SP443256
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 
BENEFÍCIO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/1963. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Na linha do que restou assentado pela 1ª Seção desta Corte Superior, na sessão de 
14.08.2014, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, de relatoria 
do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, quando o óbito do instituidor tiver ocorrido 
antes da Constituição da República de 1988, deve-se observar as disposições da Lei n. 
4.242/63 combinada com a Lei n. 3.765/60, as quais estabelecem, em linhas gerais, 
que a pensão será equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, 
aos herdeiros do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde 
que comprovem o não recebimento de qualquer importância dos cofres públicos, bem 
como a condição de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da Lei 
n. 4.242/1963).
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa,  prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
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Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 
BENEFÍCIO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/1963. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Na linha do que restou assentado pela 1ª Seção desta Corte Superior, na sessão de 
14.08.2014, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, de relatoria 
do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, quando o óbito do instituidor tiver ocorrido 
antes da Constituição da República de 1988, deve-se observar as disposições da Lei n. 
4.242/63 combinada com a Lei n. 3.765/60, as quais estabelecem, em linhas gerais, 
que a pensão será equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, 
aos herdeiros do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde 
que comprovem o não recebimento de qualquer importância dos cofres públicos, bem 
como a condição de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da Lei 
n. 4.242/1963).
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa,  prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundada na jurisprudência pacífica desta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese,  que "[...] a jurisprudência dominante 
deste egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA é no sentido de que é possível a 
cumulação dos benefícios previdenciários com a pensão especial de ex-combatente 
desde que não possuam o mesmo fato gerador, ou seja, a condição de ex-combatente" 
(fls. 449e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Impugnação às fls. 459/461e.
É o relatório.

VOTO

 
Não assiste razão à Agravante.
De fato, no que se refere aos requisitos do art. 30 da Lei n. 4.242/63, 

razão assiste à União quando sustenta que a beneficiária da pensão de ex-combatente 
precisa comprovar a impossibilidade de prover os próprios meios de subsistência e que 
não percebe qualquer importância dos cofres públicos.

Quanto ao ponto, colhe-se do acórdão recorrido:

 

 

Ademais, observe-se que o art. 30 da Lei 4.242/1963 estabelecia, como 
pressupostos específicos para a percepção da pensão especial ali prevista, 
que o beneficiário fosse ex-combatente da Segunda Guerra Mundial, da 
FEB, da FAB e da Marinha, que tivesse participado ativamente das 
operações de guerra e se encontrasse 
incapacitado, sem poder prover os próprios meios de subsistência, sem 
perceber qualquer importância dos cofres públicos.

Nessa esteira, a jurisprudência pacificou o entendimento no sentido de que 
"aos herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a percepção da 
pensão por morte, impondo-se, nesse caso, comprovar as mesmas 
condições de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio exigidas 
do instituidor da pensão" (EREsp 1350052/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

No caso vertente, não há nos autos de origem qualquer documento que 
comprove que o instituidor da pensão tenha participado ativamente das 
operações de guerra, o que, por si só, seria suficiente para rejeitar os 
pedidos formulados pela demandante.

E, como se não bastasse, a mesma não logrou demonstrar, ainda, sua 
incapacidade de prover os próprios meios de subsistência. Ao revés, é 
incontroverso que a autora recebe benefício previdenciário de 
aposentadoria na condição de servidora do INSS (Evento 01, Anexo 08, 
JFRJ, restando inviabilizada a manutenção da pensão de ex-combatente, 
por ausência de preenchimento dos requisitos legais. (fl. 323e)

 

A orientação deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
a reversão da pensão especial de ex-combatente deve ser regida pelas normas 
vigentes na data do óbito do instituidor, na mesma direção do que preceitua a Súmula 
340 desta Corte, segundo a qual "A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária 
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por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado".

Na hipótese dos autos, o ex-combatente faleceu em julho de 1962, portanto, 
antes da promulgação da Constituição da República de 1988 e da entrada em vigor da 
Lei n. 8.059/90.

Desse modo, na linha do que restou assentado pela 1ª Seção desta Corte 
Superior, na sessão de 14.08.2014, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 
1.350.052/PE, de relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, quando o óbito do 
instituidor tiver ocorrido antes da Constituição da República de 1988, deve-se observar 
as disposições da Lei n. 4.242/63 combinada com a Lei n. 3.765/60, as quais 
estabelecem, em linhas gerais, que a pensão será equivalente à graduação de 
Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluída as 
filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não recebimento de 
qualquer importância dos cofres públicos, bem como a condição de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio (Art. 30 da Lei n. 4.242/63), conforme sintetizado na 
seguinte ementa:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL. REVERSÃO. COTA-PARTE. FILHA MAIOR DE 21 ANOS DE 
IDADE E VÁLIDA. REGIME MISTO DE REVERSÃO. LEIS 3.765/1960 E 
4.242/1963 C/C ART. 53, II, DO ADCT. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO E QUE NÃO 
RECEBE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. NECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 30 DA LEI 4.242/1963. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Cinge-se à controvérsia acerca da necessidade da filha maior de 21 anos 
e válida de demonstrar a sua incapacidade para prover o sustento próprio 
ou que não recebe valores dos cofres públicos, para fins de reversão da 
pensão especial de ex-combatente, nos casos em que o óbito do instituidor 
se deu entre a data da promulgação da Constituição Federal de 1988 e a 
edição da Lei 8.059/1990, ou seja, entre 05/10/1988 e 04/7/1990.

2. O art. 26 da Lei 3.765/1960 assegurou o pagamento de pensão vitalícia 
ao veteranos da Campanha do Uruguai, do Paraguai e da Revolução 
Acreana, correspondente ao posto de Segundo Sargento, garantindo em 
seu art. 7° a sua percepção pelos filhos de qualquer condição, excluídos os 
maiores do sexo masculino e que não sejam interditos ou inválidos.

3. O art. 30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, estendeu a pensão 
prevista no art. 26 da Lei 3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial, da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea 
Brasileira e da Marinha, exigindo, para tanto que o interessado houvesse 
participado ativamente de operações de guerra e não recebesse qualquer 
importância dos cofres públicos, além de demonstrar a incapacidade e a 
impossibilidade de prover sua própria subsistência, sendo, pois, um 
benefício assistencial.
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4. Aos herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a percepção da 
pensão por morte, impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas 
condições de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio exigidas 
do instituidor da pensão.

5. A Lei 4.242/1963 apenas faz referência aos arts. 26, 30 e 31 da Lei 
3.765/60, não fazendo, contudo, qualquer menção àqueles agraciados pelo 
benefício na forma do art. 7º da Lei 3.765/1960, que, à época, estendia as 
pensões militares "aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do 
sexo masculino, que não sejam interditos ou inválidos". Assim, inaplicável o 
referido art. 7º da Lei 3.765/1960 às pensões de ex-combatentes 
concedidas com base na Lei 4.242/1963, que traz condição específica para 
a concessão do benefício no seu art. 30.

6. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da 
concessão da pensão especial será regida pela Lei 4.242/1963, combinada 
com a Lei 3.765/1960, na hipótese do falecimento ter se dado antes da 
Constituição da República de 1988, na qual, em linhas gerais, estipula a 
concessão de pensão especial, equivalente à graduação de Segundo 
Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluída as 
filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio.

7. Se o falecimento ocorrer em data posterior à entrada em vigor da Lei 
8.059/1990, será adotada a nova sistemática, na qual a pensão especial 
será aquela prevista no art. 53 do ADCT/88, que estipula a concessão da 
pensão especial ao ex-combatente no valor equivalente à graduação de 
Segundo Tenente, e, na hipótese de sua morte, a concessão de pensão à 
viúva, à companheira, ou ao dependente, esse último delimitado pelo art. 5º 
da Lei 8.059/1990, incluído apenas os filhos menores ou inválidos, pai e 
mãe inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 21 anos ou inválidos, que 
"viviam sob a dependência econômica do ex-combatente, por ocasião de 
seu óbito" (art. 5º, parágrafo único).

8. Situação especial, relativa ao caso em que o óbito tenha ocorrido no 
interregno entre a promulgação da Carta Magna e a entrada em vigor da Lei 
8.059/1990, que disciplinou a concessão daquela pensão na forma prevista 
no art. 53 do ADCT, ou seja, o evento tenha ocorrido entre 5.10.1988 e 
4.7.1990. Nessa situação, diante da impossibilidade de se aplicar as 
restrições de que trata a Lei 8.059/1990, adota-se um regime misto, 
caracterizado pela conjugação das condições previstas nas Leis 3.765/1960 
e 4.242/1963, reconhecendo-se o benefício de que trata o art. 53 do ADCT, 
notadamente ao valor da pensão especial de ex-combatente relativo aos 
vencimentos de Segundo Tenente das Forças Armadas. Isso porque a 
norma constitucional tem eficácia imediata, abrangendo todos os ex-
combatentes falecidos a partir de sua promulgação, o que garante a todos 
os beneficiários a pensão especial equivalente à graduação de Segundo 
Tenente.

9. A melhor solução é reconhecer que o art. 53 da ADCT, ao prever à 
concessão da pensão especial na graduação de Segundo Tenente ao 
"dependente", não revogou por completo às Leis 4.242/1963 e 3.765/1960, 
de modo que deve ser considerado como o dependente de que trata o 
dispositivo constitucional aquele herdeiro do instituidor, que preencha os 
requisitos previstos na Lei 4.242/1963, aqui incluídas as filhas maiores de 
21 anos e válidas, desde que incapacitadas de prover seu próprio sustento 
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e que não recebem nenhum valor dos cofres públicos.

10. Embargos de divergência providos, a fim de prevalecer o entendimento 
firmado no acórdão paradigma e, por conseguinte, determinar o retorno dos 
autos à origem a fim de que sejam examinados se estão presentes os 
requisitos do art. 30 da Lei 4.242/1963, quais sejam: a comprovação de que 
as embargadas, mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não 
podem prover os próprios meios de subsistência e não percebem quaisquer 
importâncias dos cofres públicos, condição estas para a percepção da 
pensão especial de ex-combatente.

(EREsp 1.350.052/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 21/08/2014, destaques 
meus).

 

Destarte, nos termos da fundamentação supra, tendo o óbito do instituidor da 
pensão ocorrido antes da Constituição da República, a sistemática da concessão da 
pensão especial será regida pela Lei 4.242/1963, combinada com a Lei 3.765/1960, de 
forma que o reconhecimento direito à reversão da pensão especial de ex-combatente, 
dependeria do preenchimento dos requisitos previstos na apontada legislação, o que 
não ocorreu.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
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questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
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MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.109.259 / RJ
Número Registro: 2023/0409801-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50132123320204025101

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSITA LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO EDIO MOTA TORRES - SP443256
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSITA LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO EDIO MOTA TORRES - SP443256
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 18 de novembro de 2024
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